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TERMO DE REFERÊNCIA 

O presente Termo de Referência foi elaborado conforme as diretrizes constantes 

na Lei Federal n.º 14.133/2021 e o Ato da Mesa n.º 06/20231 (artigo 8º, inciso 

II, alínea ‘b’ e inciso IV; art. 33, §2º; artigo 69; artigos 70 ao 73, artigo 76 e artigo 

93). 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO; ESPECIFICAÇÃO DO BEM E ESTIMATIVA 

DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1. O objeto deste Termo de Referência é Contratação de empresa para 

prestação de serviços revisão anual dos veículos oficiais da Câmara da 

Estância Turística de Salto., observando as peças e serviços descritas 

na tabela do item 2.3. 

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como aquisição de bens 

comuns e não se enquadra como artigo de luxo. 

1.3. Local de entrega dos bens: Os bens deverão ser entregues na Avenida 

Dom Pedro II, nº 385, Centro, Salto/SP (Prédio Principal) ou Avenida 

Dom Pedro II, nº 384, Centro, Salto/SP (Anexo Fiscal, Contábil e 

Assessoria de Comunicação Social), sem qualquer custo extra, seja com 

frete, e outros custos correlatos. 

1.4. O valor estimado da contratação é de R$ 1.307,66 (hum mil, trezentos 

e sete reais e sessenta e seis centavos), considerando-se o valor 

médio apurado nos orçamentos retornados, obtidos junto a potenciais 

fornecedores, portais de transparência de entes públicos e em sites 

especializados. 

 

 
1 http://camarasalto.sp.gov.br/proposituras-dos-
vereadores/arquivos/af5051c8c7be37fb1d85cbc2753c3e56.pdf 
 

http://camarasalto.sp.gov.br/proposituras-dos-vereadores/arquivos/af5051c8c7be37fb1d85cbc2753c3e56.pdf
http://camarasalto.sp.gov.br/proposituras-dos-vereadores/arquivos/af5051c8c7be37fb1d85cbc2753c3e56.pdf
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2. DESCRIÇÃO DOS BENS 

 
2.1. RESUMO DOS QUANTITATIVOS: 

2.1.1. Veículo Cruze LT 2013/2014 – Placas FGX 0025 (001) 

  

Item Descrição Quantidade 

1 Óleo Motor 5W30 5L 

2 Filtro Óleo 1 pç 

3 Filtro AR 1pç 

4 Filtro Cabine 1pç 

5 Filtro Combustível 1pç 

6 

Mão de Obra (troca de óleo, filtro de 

ar, combustível e óleo, higienização do 

ar condicionado) 

01 

 

2.1.2. Veículo Cruze LT 2013/2014 – Placas FGX 0026 (002) 

Item Descrição Quantidade 

1 Óleo Motor 5W30 05 L 

2 Filtro Óleo 01 pç 

3 Filtro AR 01pç 

4 Filtro Cabine 01pç 

5 Filtro Combustível 01pç 

6 

Mão de Obra (troca de óleo, filtro de 

ar, combustível e óleo, higienização do 

ar condicionado) 

01 
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7 Carga de Gás do Ar Condicionado 01 

• As peças e serviços devem ser compatíveis com a marca e o modelo 

e devem observar as recomendações do fabricante. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

 

3.1. O presente Termo de Referência visa estabelecer quantitativo e 

qualitativo de itens de material e serviço a serem empregados na revisão 

anual dos veículos oficiais da Câmara da Estância Turística de Salto. 

3.2. Tais justificativas estão descritas nos documentos que instruem o 

processo administrativo. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA 

CONTRATAÇÃO 

 
4.1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.2. A aquisição dos bens e serviços objeto deste Termo de Referência tem 

com o objetivo a revisão mecânica dos veículos oficiais desta Casa de 

Leis. Os documentos anexos dão notícias da necessidade da revisão 

mecânica dos veículos, evitando possíveis interrupções nos trabalhos 

internos e externa 

4.3. Os bens deverão ser novos, não se admitindo a entrega de itens 

“reciclados”, “remanufaturados”, “reembalados” bem como outras 

expressões que excluam o caráter de bens sem qualquer utilização 

prévia. 

4.4. A CONTRATADA será responsável pela retirada e devolução do item 

que apresentar defeito, no período da garantia e/ou validade do 

fabricante. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E POSSIBILIDADE OU 

NÃO DE PARCELAMENTO 

 

5.1. Haverá parcelamento na contratação e os objetos serão adquiridos por 

item, conforme o disposto no item 6.1. 

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo 

de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pela Coordenadoria de 

Administração, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta. 

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado.  

5.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo.  

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança dos bens adquiridos nem a 

responsabilidade ético-profissional que assegurem a qualidade dos 

mesmos. 

 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
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6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

de dispensa eletrônica de licitação, com fundamento na hipótese do art. 

75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da 

proposta de menor preço por item. 

6.2. Previamente à celebração do contrato, nos termos do artigo 91, §4º da 

Lei n.º 14.133/2021, a Administração deverá verificar a regularidade 

fiscal da CONTRATADA e consultar: 

6.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

6.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

6.2.3. Relação de apenados – TCESP: https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-

relacao-apenados 

6.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da 

Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual negativa de contratação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao 

CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

6.8. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes 

requisitos de habilitação: 

6.8.1. Habilitação Jurídica, conforme o caso:  

6.8.1.1. Pessoa física: CPF ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional;   

6.8.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

6.8.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

6.8.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – 

SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

6.8.1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação 

permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no 

Brasil; 

6.8.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

6.8.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência 

da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde tem sede a matriz; 

6.8.1.8. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ 

(especificar a atividade contratada sujeita à autorização), expedido por 

....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da 

(Lei/Decreto) n° . 

6.8.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados 

de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

6.9. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

6.9.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

6.9.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

6.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
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Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS); 

6.9.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.9.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943. 

6.9.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.9.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

6.9.9. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

6.9.10. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro 

documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 
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6.10. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos 

pelo fornecedor: 

6.10.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo 

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 

física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso 

II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 

sociedade simples;  

6.10.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

6.11. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor 

serão: 

6.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens 

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

6.11.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo 

mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados 

executados de fornecimentos congêneres. 

6.11.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser 

apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

6.11.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 

que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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7.1. Para efeitos desta contratação, o instrumento de contrato será 

dispensado, conforme o artigo 95, incisos I e II da Lei Federal nº 

14.133/21, e será substituído por nota de empenho, quando da 

contratação. 

7.2. Contudo, a ausência do contrato não desobriga a CONTRATADA na 

observância das regras contidas neste Termo de Referência, em 

especial as contidas nos itens 1.4, 2.1 e 5, sem prejuízo dos demais itens 

previstos neste documento. 

7.3. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias corridos após a 

manifestação favorável do de Compras e Licitação na Nota Fiscal 

apresentada, ficando assegurado o prazo de 05 (cinco) dias corridos 

para a emissão de tal manifestação. 

7.4. Havendo erro na Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, 

a tramitação da Fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote 

as providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada, 

para efeito de pagamento, a data do aceite da Fatura, reapresentada nos 

mesmos termos do item 7.3. 

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, conforme os dados abaixo: 

XXX 

XXX 

XXX 

8. GARANTIAS  

 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 
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8.1.1. A não exigência de garantia de contratação justifica-se pelo 

fato de que o pagamento só será efetuado à CONTRATADA, após 

recebimento definitivo dos bens. 

8.1.2. O prazo de garantia contratual dos bens é o estabelecido no 

Código de Defesa do Consumidor, acrescido por mais 9 (nove) meses, 

a contar do recebimento definitivo do bem, ou a garantia do fabricante, 

prevalecendo a de maior prazo. 

8.1.3. Em caso de defeito dos bens, uma vez notificada, a 

CONTRATADA realizará a reparação dos bens que apresentarem vício 

ou defeito no prazo descrito na tabela constante do item 2.1, contados a 

partir do recebimento da notificação que poderá ser encaminhada por e-

mail e por WhatsApp. 

 

9. SANÇÕES 

 

9.1. As sanções estarão previstas no contrato e no edital convocatório, sem 

prejuízo no que é disposto no capítulo V do Ato da Mesa nº 06/2.0232; 

 

Estância Turística de Salto, 21 de junho de 2.024 

 

Enio Padovani Júnior 

Coordenador do Departamento de Administração 

Câmara da Estância Turística de Salto 

 
2 http://camarasalto.sp.gov.br/proposituras-dos-
vereadores/arquivos/af5051c8c7be37fb1d85cbc2753c3e56.pdf 
 

http://camarasalto.sp.gov.br/proposituras-dos-vereadores/arquivos/af5051c8c7be37fb1d85cbc2753c3e56.pdf
http://camarasalto.sp.gov.br/proposituras-dos-vereadores/arquivos/af5051c8c7be37fb1d85cbc2753c3e56.pdf

